
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Agravo Interno na Apelação Cível nº 0128736-39.2012.815.2001
Origem : 10ª Vara Cível da Comarca da Capital
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Agravante : Ângela Cavalcante da Silva, representada por Alexandre José Guerra 
Advogado : Caio César Torres Cavalcanti
Agravada : Telemar Norte Leste S/A
Advogado : Wilson Sales Belchior 

AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO DE PERFAZIMENTO
OBRIGACIONAL DE SUBSCRIÇÃO ACIONÁRIA E
PERDAS  E  DANOS.  CONTRATO  DE
PARTICIPAÇÃO  FINANCEIRA.  PRELIMINAR DE
ILEGITIMIDADE  ATIVA.  APRESENTAÇÃO  DE
PROCURAÇÃO  DA  PROPRIETÁRIA  DE  AÇÕES
DA EXTINTA TELPA S/A. CESSÃO DE DIREITOS E
OBRIGAÇÕES.  INSTRUMENTO  INADEQUADO.
DOCUMENTO  QUE  NÃO  COMPROVA CESSÃO
DO  DIREITO  À  SUBSCRIÇÃO  DAS  AÇÕES.
PRELIMINAR  ACOLHIDA. EXTINÇÃO  DO
PROCESSO  SEM  JULGAMENTO  DO  MÉRITO.
RAZÕES  RECURSAIS.  NÃO  DEMONSTRAÇÃO
DO DESACERTO DA DECISÃO. MANUTENÇÃO.
DESPROVIMENTO.

- O agravo interno cuida-se de uma modalidade de
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insurgência  cabível  contra  decisão  monocrática
interlocutória,  terminativa  ou  definitiva,  proferida
pelo relator.

-  A existência  de  procuração  pública  outorgada  a
terceiro,  por  si  só,  não  comprova  a  efetivação  do
contrato de cessão do direito à subscrição de ações.

-  Conforme  orientação do  Superior  Tribunal  de
Justiça,  firmada sob o rito  dos recursos repetitivos,
“O cessionário de contrato de participação financeira
tem  legitimidade  para  ajuizar  ação  de
complementação de ações  somente na hipótese em
que o instrumento de cessão lhe conferir, expressa ou
tacitamente, o direito à subscrição de ações”. (STJ -
REsp  1301989/RS,  Rel.  Ministro  Paulo  de  Tarso
Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 12/03/2014,
DJe 19/03/2014).

-  É  de  se  manter  a  decisão  monocrática  que,  com
fundamento  no  art.  557,  caput, do  Código  de
Processo Civil, acolheu a preliminar de ilegitimidade
ativa e extinguiu o processo sem resolução de mérito,
sobretudo,  quando  as  razões  recursais  são
insuficientes para  infirmar  a  fundamentação  da
decisão agravada.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.
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Trata-se  de  AGRAVO  INTERNO,  fls.  389/393,
interposto  por Ângela  Cavalcante  da  Silva,  representada  por  Alexandre  José
Guerra, contra a decisão  monocrática de fls.  379/387,  que  acolheu a preliminar de
ilegitimidade ativa, extinguindo, por consequência,  o processo sem julgamento do
mérito, com fulcro no art. 267, VI, do Código de Processo Civil.

Em suas razões, a parte recorrente alega, em resumo,
que  tanto  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  quanto  a  jurisprudência  pátria  têm
entendimento firmado acerca da legitimidade do cessionário para figurar no polo
ativo de demandas  que visem à cobrança de  ações  provenientes  de contratos  de
participação financeira. Aduz, outrossim, que a parte autora da ação é justamente
aquela que celebrou o contrato com a empresa de telefonia, sendo que, no ato, está
representada por seu procurador. Ao final, postula a reconsideração da decisão e, não
sendo  esse  o  entendimento,  que  o  recurso  seja  levado  ao  julgamento  do  órgão
colegiado.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Como  é  cediço,  qualquer  decisão  proferida  pelo
relator  pode  ser  revista  por  órgão  de  maior  envergadura,  assim  definido  pelas
normas  regimentais de  cada  tribunal,  porquanto,  nada  obstante,  em  algumas
situações,  a  delegação  de  atribuições  ao  membro  da  corte  seja  necessária  à
racionalização  da  atividade  jurisdicional,  a  competência  para  julgamento  é,  em
última análise, do colegiado.

O  agravo  interno  apresenta-se  como  uma
modalidade  de  insurgência,  cabível  contra  decisão  interlocutória,  terminativa  ou
definitiva,  proferida  solitariamente  pelo  relator,  permitindo  que  a  decisão
impugnada seja submetida à competência do colegiado, através de nova suscitação
de seu pronunciamento a respeito do caso.
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No caso dos autos, em que pese a argumentação do
insurgente, não vislumbro razões para reconsiderar a decisão hostilizada, sobretudo
por não constar, nas razões do regimental, fundamentação capaz de demonstrar o
seu desacerto.

Com efeito,  percebe-se que  Alexandre José Guerra
Cavalcanti, ora representando Ângela Cavalcante da Silva, ajuizou ação, em face da
Telemar Norte Leste S/A, alegando o descumprimento do contrato de participação
financeira firmado com a representada e postulando indenização a título de perdas e
danos.

Outrossim, defendeu que a aderente do contrato em
questão lhe “cedeu os poderes da participação financeira”, fl. 03,  bem como haver
instrumento público de procuração,  fl. 14, por meio do qual  Ângela Cavalcanti da
Silva outorgou-lhe os seguintes poderes: “Para o fim especial de transferir para o seu
próprio nome ou de quem melhor lhe convier as ações abaixo identificadas, de minha
propriedade”.

Contudo,  conforme  já  ressaltado  no  decisório
impugnado, fls. 379/387,  a procuração  mencionada não é o meio  adequado para a
cessão de direitos e obrigações, notadamente por não haver comprovação da efetiva
transferência da titularidade das ações mencionadas no citado documento. 

Ademais, o Superior Tribunal de Justiça,  quando do
julgamento do Recurso Especial nº 1.301.989/RS, sob o rito dos recursos repetitivos,
firmou entendimento no sentido de que  “O cessionário de contrato de participação
financeira tem legitimidade para ajuizar ação de complementação de ações somente
na hipótese em que o instrumento de cessão lhe conferir, expressa ou tacitamente, o
direito à subscrição de ações,  conforme apurado nas instâncias ordinárias.” (REsp
1301989/RS, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em
12/03/2014, DJe 19/03/2014).

Nessa ordem, a decisão impugnada consignou,  fls.
383/387:
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Inicialmente,  cabe  apreciar  a  preliminar  de
ilegitimidade ativa ad causam arguida pela Telemar
Norte Leste S/A, destacando, sem maiores delongas,
assistir razão à recorrente.
Isso porque,  de uma análise processual,  percebe-se
que  Ângela Cavalcante da Silva firmou contrato de
participação financeira em investimento de serviços
telefônicos junto à Telecomunicações Brasileiras S/A
- Telebras  - e a  Telecomunicações da Paraíba S/A -
TELPA, empresa sucedida pela Telemar S/A, fl. 20.
Por  outro  lado,  existe  acostado  aos  autos  certidão
oriunda  do  7º  Ofício  Notarial  –  Cartório  Carlos
Neves -, fl. 14, atestando a existência de instrumento
público  de  procuração  por  meio  do  qual  Ângela
Cavalcanti  da  Silva outorga  a  Alexandre  José
Guerra Cavalcanti os seguintes poderes: “Para o fim
especial de transferir para o seu próprio nome ou de
quem  melhor  lhe  convier  as  ações  abaixo
identificadas, de minha propriedade”.
Em razão de tal documento,  Alexandre José Guerra
Cavalcanti, ora representando Ângela Cavalcanti da
Silva,  ajuizou  a  presente  demanda  em  face  da
Telemar  Norte  Leste  S/A,  alegando  o
descumprimento  do  contrato  de  participação
financeira firmado com a representada e postulando
indenização a título de perdas e danos.
Contudo, a procuração referida não é o meio hábil
para a cessão de direitos e obrigações, notadamente
por não haver comprovação da efetiva transferência
da  titularidade  das  ações  mencionadas  no  citado
documento.  Ademais,  não  foi  demonstrado  que  a
promovida/devedora  foi  cientificada  acerca  da
possível sessão de ações, conforme exigência do art.
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290, do Código Civil.
Em casos  semelhantes,  os  seguintes  julgados deste
Sodalício:
APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA  C/C  DANO  MORAL.  EXTINÇÃO
SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. ILEGIMIDADE
ATIVA  AD  CAUSAM.  AUTOR  PORTADOR  DE
PROCURAÇÃO  DE  PROPRIETÁRIO  DE  AÇÃO
DA  ANTIGA  TELPA  S/A.  FALTA  DE
LEGITIMIDADE  PARA  PLEITEAR  EM  NOME
PRÓPRIO  DIREITO  ALHEIO.  CESSÃO  DE
DIREITOS  E  OBRIGAÇÕES  QUE  NÃO  SE
PERFAZ  COM  O  PRÓPRIO  INSTRUMENTO
PROCURATÓRIO.  NECESSIDADE  DE
NOTIFICAÇÃO  DA  EMPRESA  CEDENTE  DE
COTAS/AÇÕES. INEXISTÊNCIA. INTELIGÊNCIA
DO  ART.  290  DO  CÓDIGO  CIVIL.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  QUE
EXTINGUIU  O  PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO
DE MÉRITO. DESPROVIMENTO DO APELO.  A
procuração não é instrumento próprio para a cessão
de direito e obrigações quando inexiste aquiescência
da  empresa  devedora  das  ações  (Telpa  s/a  ou
Telemar Norte Leste s/a), com a devida anotação em
seus registros da transferência de titularidade. - Cabe
ao promovente juntar documento necessário para a
comprovação de titularidade de ação, não bastando a
simples procuração pública em seu nome, impondo-
se, no caso, o reconhecimento da ilegitimidade ativa
da parte. (TJPB; AC 200.2012.077698-0/001; Primeira
Câmara Especializada Cível;  Rel.  Des.  José Ricardo
Porto; DJPB 23/08/2013; Pág. 9) - negritei.
E,
CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  Ação  cautelar  de
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exibição  de  documentos.  Indeferimento  da  inicial.
Autor  portador  de  procuração  de  proprietário  de
ação da antiga Telpa S/A. Falta de legitimidade para
pleitear em nome próprio direito alheio. Cessão de
direitos e obrigações que não se perfaz com o próprio
instrumento  procuratório.  Necessidade  de
notificação  da  empresa  cedente  de  cotas/ações.
Inexistência.  Inteligência  do  art.  290  do  CC.
Manutenção  da  sentença  que extinguiu  o  processo
sem resolução de mérito. Desprovimento do apelo. A
procuração não é instrumento próprio para a cessão
de direito e obrigações quando não há aquiescência
da  empresa  devedora  das  ações  (Telpa  s/a  ou
Telemar Norte Leste s/a), com a devida anotação em
seus registros da transferência de titularidade. Cabe
ao promovente juntar documento necessário para a
comprovação de titularidade de ação, não bastando a
simples procuração pública em seu nome, impondo-
se, no caso, o reconhecimento da ilegitimidade ativa
da parte. (TJPB; AC 200.2012.069122-1/001; Primeira
Câmara Especializada Cível; Relª Juíza Conv. Vanda
Elizabeth Marinho Barbosa; DJPB 05/07/2013; Pág. 8).
Em  verdade,  o  fato  de  existir  procuração  pública
outorgada  a  terceiro  não  significa  ter  havido
efetivamente o contrato de cessão de direitos, eis que,
conforme  se  observa  no  citado  documento,  a
aderente  apenas  autorizou  à  transferência  da
titularidade  das  ações,  o  que  não  enseja  a  cessão
automática de todos os direitos relativos ao contrato
de participação financeira descrito na inicial.

Sendo  assim,  tendo  a  decisão  monocrática  atacada
sido  proferida  em  conformidade  com  a  jurisprudência,  é  de  se  concluir  pela
manutenção do julgado em sua integralidade, não havendo outro caminho senão o
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desprovimento do presente agravo.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO INTERNO. 

É como VOTO. 

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  o Dr.  Alcides  Orlando  de  Moura  Jansen,
Procurador de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 14 de abril de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                 Relator
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